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A C O R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0006747-95.2014.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante: PBPREV – Paraíba Previdência
Advogados: Jovelino Carolino Delgado Neto (OAB/PB nº 17.281) e outros
Embargado: Alandeckson Silva
Advogado: Ênio Silva Nascimento (OAB/PB nº 11.946)
 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
QUALQUER  DOS  VÍCIOS  LEGAIS.  CARÁTER 
MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE 
MULTA. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 
REJEIÇÃO.

− Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  deve  estar 
presente  ao  menos  um  dos  requisitos  ensejadores  dos 
embargos de declaração.
−
Nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/15,  “Quando  
manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o  
tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar  
ao  embargado multa  não  excedente  a  dois  por  cento sobre  o  valor  
atualizado da causa.”

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do 
egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de 
declaração com a aplicação de multa.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pela  PBPREV 
contra o acórdão de fls. 96/109, que,  nos autos da presente Ação de Repetição do 
Indébito Previdenciário, proposta por Alandeckson Silva, reconheceu, de ofício, a 
ilegitimidade  passiva  parcial  da  insurgente,  negou  provimento  ao  reexame 
necessário e ao apelo por ela interposto e deu provimento parcial ao recurso do 
autor.

Em suas razões, alega que  “não houve manifestação sobre o 
pedido da entidade impetrada acerca da interpretação e aplicação, no presente 
caso, das regras contidas na Lei Estadual nº 8.923/09” (fls. 111/114).

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora 

Alandeckson Silva  propôs  Ação de Repetição do Indébito c/c 
Obrigação de Não Fazer contra a  PBPREV – Paraíba Previdência,  objetivando a 
suspensão  dos  descontos  previdenciários  incidentes  sobre  o  terço  de  férias,  as 
gratificações de a  tividades especiais (POG. PM, GPE. PM e PM-VAR.) e o Plantão   
Extra PM,   bem assim, a devolução de todos os valores pagos a tal título, acrescidos   
de correção monetária e juros de mora.

Devidamente citada, a promovida quedou-se inerte (fls. 38v).

Conclusos  os  autos,  o  Juiz  julgou  procedente  em  parte  a 
pretensão deduzida,  condenando a autarquia previdenciária    a    restituir os valores   
indevidamente  descontados  a  título  de  contribuição  sobre  o  terço  de  férias, 
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referentes aos cinco anos, logicamente anteriores ao ajuizamento da ação, excluído o 
período a partir de 2010, devidamente atualizados pelo INPC, a contar de cada 
pagamento indevido, e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, a partir do 
trânsito em julgado, reconhecida a sucumbência recíproca  (fls. 39/41v).

Inconformada,  a  PBPREV  interpôs  recurso  apelatório, 
propugnando  pela  total  reformulação  do  julgado,  diante  da  ausência  de 
ilegalidade em seu proceder (fls. 44/48).

Também irresignado, o promovente manejou apelo, pugnando 
pela reforma da sentença, com o reconhecimento da ilegalidade dos descontos sobre 
as demais verbas apontadas na exordial e fixação de verba honorária (fls. 52/62).

Contrarrazões apresentadas pelos litigantes (fls. 67/71 e 74/80).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não  se 
pronunciou, porquanto ausente interesse público condizente (fls. 87/88).

Designado dia para julgamento, esta egrégia Terceira Câmara 
Especializada  Cível  reconheceu,  de  ofício,  a  ilegitimidade  passiva  parcial  da 
insurgente, negou provimento ao reexame necessário e ao apelo por ela interposto e 
deu provimento parcial  ao recurso do autor,  para:  a)  declarar a ilegalidade dos 
descontos previdenciários incidentes sobre o plantão extra; b) declarar a ilegalidade 
dos descontos previdenciários sobre a gratificação de atividades especiais,  apenas 
no período posterior à vigência da lei estadual nº 9.939/2012; c)  determinar que a 
promovida restitua os valores indevidamente descontados a título de contribuição 
previdenciária  sobre  o  terço  de  férias  e  as  verbas  apontadas  nos  itens  acima, 
respeitada a prescrição quinquenal, com a correção monetária e juros fixados na 
sentença;  e  d) condenar  a  PBPREV  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios, 
arbitrados  em 15% sobre  o valor  da condenação (art.  85,  §  3º,  I,  do CPC/2015), 
considerando que na hipótese o autor decaiu de pequena parte da sua pretensão.

Dessa forma, como é que a PBPREV vem opor embargos de 
declaração,  sustentando omissão  no tocante  à  aplicabilidade  da  Lei  Estadual  nº 
8.923/2009,  que  dispõe  sobre  a  regulamentação  da  gratificação  de  atividade 
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judiciária (GAJ) dos servidores do Poder Judiciário, em um feito que diz respeito 
à repetição do indébito previdenciário de parcelas componentes da remuneração 
de policial militar?

Não  há  qualquer  razão  ou  interesse  recursal  para  tanto, 
apresentando-se  a  insurreição  sem  qualquer  nexo  com  a  realidade  processual, 
servindo  apenas  para  aumentar,  desnecessariamente,  o  acervo  de  feitos  do 
Judiciário.

O direito de recorrer existe e tem que ser garantido. Todavia, 
deve ser exercido com responsabilidade e boa-fé.  

Nesse caminho, reconheço que este recurso é manifestamente 
protelatório,  especialmente  porque  interposto  em  flagrante  inobservância  dos 
requisitos legais.

Por tais razões, REJEITO OS ACLARATÓRIOS E CONDENO 
a embargante, na forma do artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015, ao pagamento da multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, por ser manifestamente 
protelatória a insurgência.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 25 de julho 
de  2017, a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do 
julgamento, além da Presidente/Relatora, os Exmos. Des. João Batista Barbosa (Juiz 
Convocado) e Marcos Cavalcanti de Albuquerque.  Presente ao julgamento a Exma. 
Dra. Ana Cândida Espínola, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 28 de julho de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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